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RESUMO 

 
O desperdício de alimentos no ambiente escolar é um problema relevante com dimensões nutricionais, pedagógicas e ambientais. Este estudo analisa 
o fenômeno em uma escola pública de ensino médio, articulando dados institucionais de descarte e as percepções dos estudantes sobre a alimentação 
oferecida. A pesquisa adotou abordagem quali-quantitativa, utilizando registros mensais da gestão e um questionário respondido voluntariamente 
por 193 dos 490 alunos que frequentam regularmente o refeitório. Os resultados indicam que o desperdício está associado a fatores sensoriais, como 
sabor, aparência e temperatura dos alimentos, além de aspectos comportamentais e operacionais, incluindo seletividade alimentar, tempo reduzido 
para as refeições e organização do espaço. Observa-se uma contradição entre a consciência declarada pelos estudantes sobre os impactos do 
desperdício e a manutenção das práticas de descarte, evidenciando os limites de abordagens educativas centradas apenas na transmissão de 
informações. A análise integrada sugere a recorrência do problema ao longo do período investigado, revelando que o desperdício resulta de uma 
dinâmica complexa e multifatorial, não sendo um evento isolado. Conclui-se que sua redução exige uma abordagem sistêmica que articule educação 
alimentar e nutricional, melhoria da qualidade sensorial das refeições e reorganização do ambiente escolar. 
Palavras-chave: Desperdício alimentar. Comportamento discente. Gestão escolar. Educação ambiental. Ensino médio. 

. 

ABSTRACT 
 

Food waste in the school environment is a relevant issue with nutritional, pedagogical, and environmental dimensions. This study analyzes the 
phenomenon in a public high school by combining institutional food disposal data with students’ perceptions of the meals provided. The research 
adopted a qualitative and quantitative approach, using monthly management records and a questionnaire voluntarily completed by 193 of the 490 
students who regularly use the school cafeteria. The results indicate that food waste is associated with sensory factors, such as taste, appearance, 
and food temperature, as well as behavioral and operational aspects, including food selectivity, limited time for meals, and the organization of the 
dining space. A contradiction was observed between students’ stated awareness of the impacts of food waste and the continued practice of discarding 
food, highlighting the limitations of educational approaches focused solely on the transmission of information. The integrated analysis suggests that 
the problem recurred throughout the period investigated, revealing that food waste results from a complex and multifactorial dynamic rather than 
from isolated events. It is concluded that reducing food waste requires a systemic approach that combines food and nutrition education, 
improvements in the sensory quality of meals, and the reorganization of the school environment. 
Keywords: Food waste. Student behavior. School management. Environmental education. High school.
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1. Introdução 
 

A alimentação escolar ocupa um papel estratégico no contexto da educação básica, não 

apenas por seu caráter nutricional, mas também por sua capacidade de influenciar hábitos, 

comportamentos e processos educativos relacionados à saúde e à sustentabilidade. Nesse cenário, 

o desperdício de alimentos emerge como um problema relevante, que ultrapassa a dimensão do 

consumo individual e passa a refletir questões estruturais, culturais e pedagógicas presentes no 

ambiente escolar. 

Embora políticas públicas voltadas à alimentação escolar tenham avançado 

significativamente nas últimas décadas, observa-se que a simples oferta de refeições não garante 

sua aceitação integral pelos estudantes. Aspectos como sabor, aparência e temperatura dos 

alimentos, aliados a fatores como rotina escolar, tempo disponível para as refeições e organização 

dos espaços, interferem diretamente no comportamento alimentar e, consequentemente, na 

geração de resíduos. Assim, o desperdício alimentar não pode ser compreendido apenas como 

resultado de escolhas individuais, mas como expressão de uma dinâmica mais ampla, que envolve 

tanto a qualidade da oferta quanto as condições em que o consumo ocorre. 

Outro ponto que merece destaque refere-se à aparente contradição entre o nível de 

consciência dos estudantes e suas práticas cotidianas. Em muitos casos, os alunos demonstram 

compreender os impactos sociais e ambientais do desperdício, mas ainda assim mantêm 

comportamentos que contribuem para o problema. Esse descompasso entre saber e agir revela 

limites importantes das abordagens educativas centradas exclusivamente na transmissão de 

informação, indicando a necessidade de estratégias que promovam mudanças efetivas de 

comportamento. 

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar o desperdício de 

alimentos em uma escola pública de ensino médio, articulando dados institucionais fornecidos pela 

gestão escolar com as percepções dos estudantes. A proposta consiste em compreender não apenas 

a magnitude do problema, mas também os fatores que o sustentam, a partir de uma abordagem 

que integra dimensões sensoriais, comportamentais e operacionais. 

Ao adotar essa perspectiva, busca-se contribuir para o debate sobre a eficiência das ações 

educativas e da gestão da alimentação escolar, sinalizando caminhos possíveis para a redução do 

desperdício. Parte-se do pressuposto de que a compreensão aprofundada desse fenômeno pode 

subsidiar práticas mais integradas, capazes de alinhar qualidade da oferta, organização do ambiente 

e formação de hábitos alimentares mais conscientes. 
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2. Referencial teórico 

2.1. Alimentação escolar e políticas públicas 

 

No cenário brasileiro, o acesso à alimentação adequada é consolidado como um dever do 

Estado e um direito fundamental, sendo operacionalizado por meio de políticas públicas longevas. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), implantado em 1979, configura-se como 

uma das maiores estratégias globais para garantir a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) de 

estudantes da educação básica. Este programa visa não apenas o desenvolvimento biopsicossocial 

do aluno, mas também a melhoria do rendimento escolar através da oferta de refeições saudáveis 

que respeitem a cultura e as tradições locais (ISSA et al., 2014). 

A robustez do PNAE é reforçada por dispositivos legais, como a Lei nº 11.947/2009, que 

estabelece a obrigatoriedade de investir pelo menos 30% dos recursos financeiros repassados pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) na aquisição direta de produtos da 

agricultura familiar (BRASIL, 2009). Essa diretriz é ampliada pela Resolução nº 6/2020, que 

incentiva o desenvolvimento sustentável ao priorizar alimentos produzidos localmente, 

promovendo um elo entre a aquisição de gêneros diversificados e o apoio ao empreendedor familiar 

rural (CD/FNDE, 2020). Dessa forma, a política pública transcende o ato de servir refeições, 

assumindo um papel estratégico no fortalecimento de sistemas alimentares sustentáveis (SOUZA 

et al., 2018). 

Entretanto, a eficácia dessas políticas é frequentemente desafiada por falhas na gestão e na 

execução operacional das unidades escolares (BENTO et al., 2023). Constata-se a falta de 

planejamento e o despreparo de alguns gestores podem comprometer as diretrizes do programa, 

resultando em ineficiências que impedem o pleno aproveitamento dos recursos públicos destinados 

à nutrição estudantil. Tais limitações estruturais criam um paradoxo onde, apesar do aporte 

financeiro e do arcabouço legal, a garantia da SAN é prejudicada pela descontinuidade de ações 

eficientes no cotidiano escolar (HERNÁNDEZ RANGEL, 2023). 

Em síntese, embora as políticas públicas forneçam as bases financeiras e legais para uma 

alimentação escolar de qualidade e sustentável, sua efetivação depende diretamente do controle 

rigoroso dos processos internos nas escolas (PAIVA; FREITAS; SANTOS, 2016). A compreensão 

desse cenário regulatório permite identificar que a gestão inadequada dos recursos é o ponto de 

partida para a ocorrência do desperdício de alimentos, tema que será detalhado a seguir sob a ótica 

do ambiente escolar. 
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2.2. Desperdício de alimentos no ambiente escolar 

 

O desperdício alimentar no contexto escolar é definido como o quantitativo de alimentos 

ainda próprios para o consumo humano que são eliminados por ação ou omissão dos indivíduos 

(ARAÚJO; ROCHA, 2017). Esse fenômeno é multifacetado e exige a compreensão dos 

mecanismos micro e macro que levam ao descarte intencional de itens em etapas como 

processamento e distribuição (FAO, 2019). A análise desse desperdício permite identificar falhas 

no sistema produtivo da merenda, abrangendo desde falhas operacionais dos manipuladores até a 

determinação superestimada de per capitas das preparações (ISSA et al., 2014). 

A literatura técnica diferencia as perdas em três categorias predominantes: fator de 

correção, sobras e restos (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2011). As sobras são os alimentos 

produzidos e não distribuídos, enquanto os restos compreendem os alimentos servidos e não 

consumidos, ficando depositados nos pratos (NASCIMENTO et al., 2021). Verifica-se que o mau 

planejamento da previsão de demanda por refeições e a falta de atenção às preferências alimentares 

dos alunos são determinantes centrais para o volume de desperdício gerado diariamente 

(CANONICO; PAGAMUNICI; RUIZ, 2014). 

A gestão eficiente dessas perdas depende da criação de mecanismos de mensuração, como 

a pesagem, para gerar medidas mitigadoras adequadas (GODOI, 2022). A falta de indicadores de 

qualidade e o treinamento insuficiente dos funcionários para o manuseio e porcionamento dos 

alimentos contribuem para a ineficiência do processo produtivo (BENTO et al., 2023). Dessa 

maneira, o gerenciamento estratégico deve priorizar o controle rigoroso de todas as etapas 

envolvidas na produção para garantir que alimentos em boas condições não sejam descartados 

(BARBOSA, 2021). 

Em síntese, o desperdício de alimentos nas escolas reflete ineficiências operacionais e de 

gestão que resultam em perdas econômicas e nutricionais evitáveis (SOUZA et al., 2018). A 

magnitude desse descarte, além de comprometer a viabilidade financeira dos programas, acarreta 

consequências severas que afetam o equilíbrio ecológico, tema que será abordado a seguir sob a 

perspectiva dos impactos ambientais e sociais. 

 

2.3. Impactos ambientais e sociais do desperdício 

 

O descarte de alimentos no ambiente escolar acarreta consequências severas que 

extrapolam o âmbito institucional, incidindo diretamente sobre as dimensões ambiental, social e 

econômica (SANTOS et al., 2020). Sob o prisma ecológico, o desperdício contribui para o 

aquecimento global, uma vez que a decomposição de resíduos orgânicos em aterros sanitários gera 
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quantidades significativas de metano, um gás de efeito estufa mais potente que o dióxido de 

carbono. Além disso, a perda de itens próprios para o consumo representa um uso ineficiente de 

recursos naturais finitos, como água, solo e energia, que foram mobilizados em toda a cadeia 

produtiva sem que o propósito final da nutrição fosse atingido (MOURAD, 2016 apud SCHANES 

et al., 2018). 

No espectro social, essa dinâmica complexa aponta um paradoxo ético: enquanto volumes 

expressivos de comida são desperdiçados diariamente, milhões de brasileiros permanecem em 

situação de insegurança alimentar e fome (ONU, 2022). Esse cenário compromete a eficácia da 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), pois reduz a disponibilidade de recursos valiosos que 

poderiam suprir as necessidades de populações vulneráveis (NASCIMENTO et al., 2021). 

Economicamente, o impacto é mensurado pelo prejuízo de bilhões de reais anuais, representando 

um desperdício de dinheiro público que poderia ser reinvestido em projetos educativos ou na 

melhoria da infraestrutura escolar (OLIVEIRA; OLIVEIRA; PEREIRA, 2017). 

Em síntese, os impactos ambientais e sociais do desperdício nas escolas revelam uma 

profunda irresponsabilidade com a gestão de recursos globais e com a equidade social (CAVOTTA 

et al., 2021). A compreensão da magnitude desses danos reforça a necessidade de transformar a 

escola em um espaço de reflexão crítica, utilizando a educação ambiental como eixo para a mudança 

de paradigmas, conforme será detalhado no tópico seguinte (RODRIGUES et al., 2020). 

 

2.4. Educação ambiental no contexto escolar 

 

A educação ambiental (EA) é concebida como um processo contínuo por meio do qual 

indivíduos e coletividades constroem valores sociais, conhecimentos e competências voltadas para 

a conservação do meio ambiente (BRASIL, 1999). No ordenamento jurídico brasileiro, a Lei nº 

9.795/1999 estabelece que a EA deve estar presente de forma articulada em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, visando habilitar o cidadão para a tomada de decisões 

responsáveis que assegurem a integridade ambiental e a qualidade de vida (BRASIL, 1999). Mais 

do que a simples transmissão de informações, essa prática pedagógica busca despertar uma 

consciência crítica sobre a interação homem-ambiente (FERREIRA, 2019). 

A instituição de ensino configura-se como um espaço social privilegiado para a 

implementação da EA, atuando como um polo multiplicador que envolve estudantes, famílias e 

comunidades (MORAES FILHO et al., 2024). Sob essa perspectiva a atuação docente é 

fundamental para integrar os temas ambientais à realidade local, transformando a escola em um 

local de construção de saberes críticos (ALBUQUERQUE; MENEZES, 2010). Entretanto, os 

achados sinalizam que a abordagem da EA nos currículos ainda enfrenta desafios, sendo 
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frequentemente tratada de modo reducionista e restrita a ações pontuais em datas comemorativas 

(BRANCO; ROYER; BRANCO, 2018). 

Para superar essa visão limitada, defende-se que a EA emerja de problemáticas ambientais 

do cotidiano vividas pela comunidade escolar (REIGOTA, 2016). O desperdício de alimentos no 

refeitório surge, nesse sentido, como um catalisador pedagógico capaz de despertar a sensibilização 

ambiental crítica entre os estudantes (VIEIRA; FRASSON-COSTA; NASCIMENTO-FADEL, 

2024). Ao relacionar o conteúdo científico com as práticas de consumo, a escola fomenta o 

protagonismo estudantil e a compreensão de que cada indivíduo é um agente de transformação em 

prol da sustentabilidade (BRITO, 2024). 

Em síntese, a educação ambiental no ambiente escolar deve transitar de uma abordagem 

teórica para uma prática reflexiva que engaje os estudantes na resolução de problemas concretos 

(VIEIRA; FRASSON-COSTA; NASCIMENTO-FADEL, 2024). Essa sensibilização é o alicerce 

para que as noções de preservação se convertam em mudanças efetivas no cotidiano, 

fundamentando a formação de hábitos e comportamentos alimentares saudáveis. 

 

2.5. Formação de hábitos e comportamento alimentar 

 

As experiências alimentares incorporadas durante a infância são determinantes para a 

formação dos padrões de consumo adotados pelos indivíduos na vida adulta (ISSA et al., 2014). 

Observa-se que a instituição de ensino, ao ser um local de contato contínuo com diferentes 

alimentos, desempenha um papel estratégico na construção de hábitos saudáveis (CAMPOS, 2011). 

Nota-se o desenvolvimento biopsicossocial do estudante está diretamente vinculado à oferta de 

uma alimentação que respeite suas necessidades nutricionais e sua dignidade (SIQUEIRA et al., 

2014). 

A compreensão do comportamento alimentar transcende a análise biológica de ingestão de 

nutrientes. Analisa-se o ato de comer como uma construção social que envolve valores culturais, 

afetivos e sensoriais (AZEVEDO, 2017). Nota-se que as escolhas dos estudantes sofrem influência 

direta da mídia e de fatores econômicos que incentivam o consumo de produtos com baixo valor 

nutritivo (MOTTA; TEIXEIRA, 2012). Esse cenário é agravado pela transição nutricional 

observada no Brasil, marcada pelo aumento dos índices de obesidade e doenças crônicas 

(RODRIGUES et al., 2020). 

Os hábitos formados no ambiente familiar também exercem forte pressão sobre o consumo 

escolar. Nesse cenário, quando o aprendizado sobre alimentação saudável é ausente no lar, o 

estudante apresenta maior resistência à aceitação de novos sabores e regras no refeitório 

(HERNÁNDEZ RANGEL, 2023). Esse desajuste entre o hábito doméstico e a merenda 
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institucional resulta em baixas taxas de aceitabilidade, contribuindo diretamente para a elevação 

dos índices de restos nos pratos (NASCIMENTO et al., 2021). 

Em síntese, a formação de hábitos alimentares é um processo multifacetado que exige a 

articulação entre a cultura familiar e as diretrizes nutricionais da escola. A compreensão da 

complexidade desse comportamento é o que permite o desenvolvimento de intervenções 

educativas eficazes. Tais estratégias visam converter o ambiente do refeitório em um laboratório 

pedagógico, conforme será detalhado no tópico seguinte sobre as práticas pedagógicas para a 

redução do desperdício. 

 

2.6. Práticas pedagógicas para redução do desperdício 

 

As intervenções pedagógicas dirigidas à redução do desperdício devem conectar os saberes 

curriculares às problemáticas cotidianas da comunidade escolar (BASTA et al., 2025). Nota-se o 

uso de Sequências de Ensino Investigativo (SEI), fundamentadas na Aprendizagem Baseada em 

Problemas (ABP), motiva os alunos a formular hipóteses e coletar dados reais sobre o descarte no 

refeitório (CARVALHO, 2013). Analisa-se que a sistematização desses conhecimentos pode 

ocorrer pela criação de histórias em quadrinhos, que funcionam como recurso didático de 

sensibilização social (BASTA et al., 2025). 

A realização de oficinas temáticas sobre o aproveitamento integral de alimentos demonstra 

ser uma proposta de ensino eficaz para a contextualização de informações científicas 

(MARCONDES, 2008). Nesse cenário a experimentação prática com partes de vegetais 

usualmente descartadas estimula o interesse e a criatividade dos estudantes (PADULA et al., 2022). 

Nota-se que esse tipo de atividade promove o esclarecimento sobre os benefícios nutricionais e a 

redução da produção de resíduos sólidos (PADULA et al., 2022). 

Estratégias que envolvem a monitorização sistemática, como o uso de fichas de 

quantificação e pesagem agregada seletiva, permitem um diagnóstico preciso da dimensão do 

problema (PINHEIRO DE SÁ, 2023). Sob essa perspectiva a divulgação desses resultados por 

meio de cartazes informativos e vídeos educativos favorece a mudança de atitude dos alunos 

durante as refeições (SILVA, 2025). Analisa-se que a inclusão dessas temáticas em disciplinas como 

Matemática possibilita a aplicação de conceitos de fração e porcentagem em situações de 

responsabilidade socioambiental (BASTA et al., 2025). 

Em síntese, as práticas pedagógicas voltadas à sustentabilidade transformam o ato de se 

alimentar em um exercício de cidadania ativa e crítica. A integração dessas ações no currículo 

escolar é fundamental para consolidar hábitos que mitiguem o impacto ambiental e promovam a 
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segurança alimentar. Com a finalização deste referencial teórico, consolida-se a base conceitual para 

a análise das dinâmicas de desperdício e educação ambiental no contexto escolar. 

 

3. Metodologia 

 

A investigação caracteriza-se como um estudo de caso, fundamentado em uma abordagem 

mista (quantitativa e qualitativa) e de caráter exploratório-descritivo (SUZIN et al., 2022; SILVA, 

2025). O campo de estudo compreende o ambiente de uma unidade escolar pública de ensino 

médio em tempo integral, onde se analisa a dinâmica do desperdício de alimentos no cotidiano 

institucional. Os dados oficiais relativos à gestão e ao planejamento da merenda são obtidos 

diretamente junto à administração escolar e conselhos responsáveis. 

Os participantes da pesquisa são estudantes matriculados na educação básica, o ensino 

médio (SUZIN et al., 2022; SILVA, 2025). A coleta de dados é estruturada em dois eixos 

fundamentais para garantir a triangulação das informações (GODOI, 2022). O primeiro eixo 

refere-se aos dados institucionais provenientes da gestão escolar, que incluem registros sobre 

quantitativos de alimentos preparados, sobras de balcão e indicadores financeiros (GODOI, 2022; 

SILVA, 2025). O segundo eixo consiste na aplicação de questionários estruturados aos estudantes 

para investigar as percepções sobre as causas do desperdício e os hábitos de consumo (SUZIN et 

al., 2022; RAMOS et al., 2022). O instrumento utiliza critérios de avaliação padronizados, como a 

escala hedônica, para mensurar a aceitabilidade dos cardápios ofertados (RAMOS et al., 2022). 

No estudo referencial, a amostra totalizou 490 estudantes que utilizam regularmente o 

serviço de alimentação da escola (SUZIN et al., 2022). Dos quais 193 alunos responderam ao 

questionário aplicado. 

Os procedimentos metodológicos envolvem o levantamento documental de arquivos 

internos e a aplicação presencial dos instrumentos de pesquisa no ambiente escolar (SUZIN et al., 

2022; SANTOS et al., 2023). Durante o processo, os dados institucionais são confrontados com as 

observações sistemáticas realizadas no refeitório para validar os volumes de descarte (SUZIN et 

al., 2022). As informações coletadas são organizadas e sistematizadas em planilhas eletrônicas para 

posterior tratamento analítico (GODOI, 2022). 

A análise dos dados integra técnicas de estatística descritiva e análise de conteúdo temática 

(SILVA, 2025; BENTO et al., 2023). Os dados quantitativos são processados para gerar índices de 

adesão, aceitabilidade e taxas de desperdício por refeição (SILVA, 2025; RAMOS et al., 2022). A 

análise qualitativa interpreta as justificativas dos alunos sobre o descarte, identificando categorias 

como preferências alimentares, sabor e aparência dos itens (BENTO et al., 2023; SUZIN et al., 
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2022). A integração final ocorre pelo confronto entre os dados oficiais da gestão e a opinião dos 

estudantes, permitindo-se inferir as causas estruturais e comportamentais do desperdício (SILVA, 

2025; GODOI, 2022). 

 

4. Resultados e discussão 

 

A triangulação dos dados foi realizada por meio da articulação entre os registros 

institucionais de desperdício e as percepções dos estudantes, permitindo validar e interpretar os 

padrões identificados. Os dados indicam que a amostra total desta investigação compreende 490 

estudantes que utilizam regularmente o serviço de alimentação escolar. Dentre esse universo, 

delimita-se um grupo de 193 respondentes, distribuídos nas três séries do ensino médio, que 

colaboraram efetivamente com a aplicação do questionário estruturado. Atesta-se que este recorte 

amostral fornece a base empírica necessária para a exploração das percepções discentes sobre o ato 

alimentar e as dinâmicas de descarte nas instituições de ensino. 

A análise dos resultados é estruturada a partir do cruzamento entre os dados institucionais, 

fornecidos pela gestão escolar sobre o volume de desperdício, e a opinião manifestada pelos alunos. 

Considera-se fundamental a comparação entre os registros oficiais da administração e os fatores 

causais apontados pelos usuários do serviço de merenda para identificar gargalos operacionais. Tal 

procedimento orienta o percurso analítico para a compreensão das dimensões gerenciais e 

comportamentais que caracterizam o desperdício alimentar no contexto escolar. 

A partir desse delineamento analítico, procede-se à interpretação dos dados organizados 

em eixos temáticos que permitem compreender os fatores associados ao desperdício alimentar no 

ambiente escolar. 

Tal resultado sugere a aceitação das refeições escolares apresenta variação significativa entre 

os estudantes, indicando ausência de adesão homogênea ao consumo alimentar. Embora parte dos 

alunos relate satisfação frequente com as refeições, uma parcela expressiva aponta níveis 

intermediários de aceitação, indicando que o consumo não ocorre de forma plenamente 

consolidada. Esse padrão sugere que a alimentação oferecida, embora funcional do ponto de vista 

nutricional, não atinge níveis elevados de atratividade junto ao público atendido. 

No que se refere à apresentação visual dos alimentos, verifica-se predominância de 

avaliações classificadas como “boa” (74) e “regular” (63), com menor incidência de avaliações 

altamente positivas, como “excelente” (20). Esse resultado indica que a aparência dos alimentos 

não se configura como um elemento de forte estímulo ao consumo, o que pode comprometer a 

aceitação inicial das refeições. Considerando que fatores visuais influenciam diretamente o 
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comportamento alimentar, a limitação na atratividade estética pode contribuir para a rejeição parcial 

dos alimentos servidos. 

A análise do sabor dos alimentos demonstra concentração expressiva de respostas na 

categoria “regular”, com 84 registros, superando as avaliações positivas, como “bom” (69) e 

“excelente” (8). Tal distribuição indica que os alimentos, embora aceitos em termos mínimos, não 

apresentam características sensoriais suficientemente atrativas para estimular o consumo pleno. 

Esse aspecto se mostra particularmente relevante na compreensão do desperdício alimentar, uma 

vez que o sabor constitui um dos principais determinantes da adesão alimentar no contexto escolar. 

Adicionalmente, a percepção dos estudantes quanto à temperatura dos alimentos revela 

inconsistência, com 92 alunos indicando que ela é apenas “às vezes adequada”, frente a 67 que a 

consideram sempre adequada. Esse fator, frequentemente negligenciado, impacta diretamente a 

experiência alimentar e pode intensificar a rejeição, contribuindo para o aumento do desperdício. 

síntese das frequências relativas à percepção discente sobre os atributos sensoriais das refeições 

encontra-se detalhada na Tabela 1. 

Tabela 1: Percepção discente sobre os atributos sensoriais das refeições 

Dimensão Sensorial Categoria Frequência 

Aparência Visual 

Excelente 20 

Boa 74 

Regular 63 

Sabor 

Excelente 8 

Boa 69 

Regular 84 

Temperatura 
Sempre adequada 67 

Às vezes adequada 92 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A partir dos dados expostos na Tabela 1, verifica-se que a predominância de avaliações 

intermediárias sugere uma aceitação limitada, o que favorece o descarte parcial das porções. A 

articulação desses fatores sensoriais (sabor, aparência e temperatura) permite inferir que o 

desperdício alimentar não decorre exclusivamente da oferta de alimentos, mas da forma como esses 

são percebidos pelos estudantes. 

A predominância de avaliações intermediárias sobre sabor e aparência observada nos dados 

desta pesquisa corrobora os achados de Silva et al. (2016), que identificam o tempero e o sabor 

como determinantes centrais para a aceitação da refeição e, consequentemente, para a geração de 

desperdício. Identifica-se a atratividade estética e a temperatura muitas vezes inadequada, também 

identificadas na amostra analisada, atuam como barreiras ao consumo pleno, validando a tese de 
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Boschini et al. (2019) de que o desperdício é um subproduto direto da percepção de baixa qualidade 

da oferta alimentar. Portanto, infere-se que a gestão escolar deve alinhar a produção às expectativas 

sensoriais dos alunos para mitigar o descarte recorrente. 

A análise da percepção dos estudantes quanto à quantidade de alimento servido indica que 

a maioria considera as porções adequadas ou suficientes, com 121 estudantes classificando a 

quantidade como suficiente e 97 afirmando que a alimentação satisfaz totalmente sua fome. Esse 

resultado sugere que o desperdício alimentar não está associado, de forma predominante, à 

insuficiência da oferta, mas sim a fatores relacionados ao comportamento alimentar. A presença de 

níveis satisfatórios de saciedade reforça a ideia de que o descarte de alimentos ocorre mesmo 

quando as necessidades nutricionais básicas são atendidas. 

No que se refere ao comportamento de servir-se além do necessário, esse desfecho indica 

que parte dos estudantes relata fazê-lo ocasionalmente, com 50 indicando que se servem além do 

necessário “às vezes”, enquanto 27 afirmam fazê-lo com maior frequência. Esse padrão sinaliza 

limitações na autorregulação alimentar, uma vez que a decisão sobre a quantidade servida nem 

sempre corresponde ao consumo efetivo. Tal descompasso contribui para a geração de resíduos 

alimentares, indicando que o desperdício também está associado a práticas individuais de consumo. 

A seletividade alimentar emerge como um dos fatores mais relevantes na compreensão do 

desperdício, especialmente diante da rejeição significativa de determinados grupos alimentares, 

como legumes, verduras e preparações específicas. Esse comportamento revela não apenas 

preferências individuais, mas também padrões culturais e hábitos alimentares consolidados que 

influenciam diretamente a aceitação das refeições. A recusa de determinados alimentos, mesmo 

quando disponíveis, contribui de forma expressiva para o descarte. 

Os dados indicam que o comportamento alimentar dos estudantes não é determinado 

exclusivamente pela oferta disponível, mas também por fatores subjetivos, como preferências, 

expectativas e experiências anteriores com a alimentação escolar. Esse conjunto de variáveis 

influencia diretamente a decisão de consumir ou rejeitar os alimentos servidos, sugerindo que o 

desperdício alimentar está relacionado a um processo de escolha e não apenas à disponibilidade 

dos alimentos. 

Diante desses elementos, nesta conjuntura, o desperdício alimentar no ambiente escolar 

deve ser compreendido como um fenômeno multifatorial, no qual o comportamento dos 

estudantes desempenha papel central. A presença de saciedade adequada, associada à seletividade 

alimentar e a limitações na autorregulação, indica que o descarte de alimentos não decorre da 

ausência de necessidade, mas das ligações entre as preferências individuais e práticas de consumo. 

Para além das dimensões subjetivas e sensoriais, sob tais condições, o desperdício também 

é condicionado por variáveis de ordem operacional e logística que interferem diretamente no 
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consumo da refeição escolar. A seletividade alimentar manifestada pelos respondentes nos dados 

desta pesquisa reflete um desajuste entre os hábitos domésticos e o cardápio institucional, 

fenômeno discutido por Hernández Rangel (2023) como uma lacuna na incorporação de novas 

experiências gustativas fora do ambiente familiar. Identifica-se a resistência à aceitação de grupos 

específicos, como vegetais e preparações in natura, amplamente mencionadas pelos estudantes, 

contribui significativamente para o índice de restos-ingesta, o que valida a perspectiva de Issa et al. 

(2014) sobre o papel estratégico da escola na formação de hábitos alimentares saudáveis. Assim, o 

desperdício deve ser interpretado como resultado da interação entre a bagagem cultural do 

estudante e a oferta alimentar escolar. 

A análise dos fatores operacionais indica que o contexto escolar exerce influência 

significativa sobre o comportamento alimentar dos estudantes. Elementos como organização do 

tempo, dinâmica das filas e duração do intervalo configuram-se como variáveis que interferem 

diretamente na experiência de consumo das refeições. Nesse sentido, o ato de se alimentar na escola 

não ocorre de forma isolada, mas condicionado por aspectos estruturais do ambiente educacional. 

A análise da dinâmica do refeitório revela um estrangulamento operacional crítico: com um 

tempo total de intervalo das 11:40 às 13:10, o tempo médio de ocupação das mesas é de apenas 10 

minutos. Esta restrição temporal, somada ao fluxo de 490 discentes, impõe uma logística de 

consumo acelerada que prioriza a celeridade em detrimento da ingestão integral. 

Consequentemente, o desperdício não se configura meramente como rejeição sensorial, mas como 

um subproduto da arquitetura de escolha imposta pela grade horária. 

Torna-se claro que o cansaço físico e mental, decorrente da carga horária e das demandas 

acadêmicas, impacta o apetite dos estudantes de maneira relevante. Parte dos alunos relata redução 

ou oscilação no apetite em dias de maior exigência cognitiva, o que pode comprometer o consumo 

adequado das refeições. Esse fator indica que o desperdício alimentar pode ocorrer 

independentemente da qualidade dos alimentos, estando associado ao estado fisiológico e 

emocional dos indivíduos. 

A limitação de tempo para a realização das refeições, associada à presença de filas e à pressa 

no ambiente escolar, emerge como um fator relevante na geração de desperdício alimentar. Nota-

se parte dos estudantes já deixou de consumir integralmente os alimentos devido à necessidade de 

retornar rapidamente às atividades, sendo 25 casos frequentes e 45 ocasionais relacionados à pressa, 

filas ou tempo reduzido. Esse comportamento sinaliza que o desperdício não está necessariamente 

vinculado à rejeição dos alimentos, mas a restrições operacionais que dificultam o consumo 

completo. 

Diante desses elementos, verifica-se que uma parcela do desperdício alimentar pode ser 

caracterizada como não intencional, resultante de limitações estruturais do ambiente escolar. 
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Diferentemente do desperdício associado à rejeição sensorial ou seletividade alimentar, esse tipo 

de descarte decorre de fatores externos ao alimento em si, como tempo insuficiente, logística 

inadequada e condições de consumo desfavoráveis. 

A identificação desses fatores operacionais amplia a compreensão do desperdício alimentar 

ao enfatizar que sua ocorrência não se restringe a aspectos individuais ou sensoriais. Ao contrário, 

revela a necessidade de considerar dimensões organizacionais e de gestão escolar na análise do 

problema, indicando que intervenções voltadas à redução do desperdício devem contemplar não 

apenas o cardápio, mas também a estrutura e a dinâmica do ambiente de alimentação. 

No plano operacional, as queixas relacionadas ao tempo reduzido para a refeição, à 

formação de filas e ao ruído excessivo no refeitório indicam que parte do desperdício não decorre 

da rejeição ao alimento em si, mas de barreiras logísticas que limitam o consumo integral das 

porções. Tal achado reforça que estratégias de redução do desperdício devem contemplar não 

apenas a qualidade da refeição ofertada, mas também a reorganização do ambiente e da dinâmica 

de alimentação escolar. 

Analisar a frequência de desperdício alimentar entre os estudantes permite-se inferir que o 

descarte de alimentos constitui uma prática recorrente no ambiente escolar. Nesse cenário uma 

parcela significativa dos alunos relata deixar restos no prato com certa regularidade, sendo 78 

estudantes “às vezes”, 41 “frequentemente” e 22 “sempre”. Esse padrão indica que o desperdício 

não se configura como um evento pontual, mas como um comportamento incorporado à rotina 

alimentar dos estudantes. 

Os dados apontam que o desperdício alimentar apresenta caráter multifatorial, resultante 

da interação entre diferentes variáveis que influenciam o consumo. Entre os principais fatores 

relatados pelos estudantes, destacam-se aspectos relacionados à aceitação dos alimentos, como 

sabor e preferência, bem como elementos operacionais e comportamentais, como saciedade e 

condições de consumo. Essa diversidade de causas sinaliza a complexidade dessa estrutura 

integrada e a necessidade de abordagens integradas para sua compreensão. 

Dentre os fatores mais recorrentes associados ao desperdício, destacam-se a rejeição aos 

alimentos (90 menções), sabor inadequado ou comida fria (74), saciedade já atingida (68) e 

aparência dos alimentos (66). Adicionalmente, elementos como aparência dos alimentos e 

quantidade servida também contribuem para o descarte, ainda que em menor intensidade. Esse 

conjunto de fatores reforça a ideia de que o desperdício não está associado a uma única causa, mas 

a um conjunto de condições que, somadas, influenciam o comportamento dos estudantes. 

A análise integrada dos dados permite observar que os fatores associados ao desperdício 

dialogam diretamente com os eixos previamente discutidos. Aspectos sensoriais, como sabor e 

aparência, relacionam-se à aceitação dos alimentos, enquanto fatores comportamentais e 
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operacionais influenciam a decisão de consumo e o tempo disponível para a refeição. Essa 

interdependência indica que o desperdício alimentar é resultado de uma dinâmica complexa que 

envolve características do alimento, do indivíduo e do ambiente. 

Sob esta ótica, o desperdício alimentar no contexto escolar deve ser compreendido como 

uma configuração sistêmica, que transcende explicações simplificadas centradas exclusivamente na 

oferta ou na responsabilidade individual dos estudantes. A identificação de múltiplos fatores 

associados ao descarte reforça a necessidade de abordagens que considerem simultaneamente 

dimensões sensoriais, comportamentais e estruturais, ampliando o escopo das intervenções 

voltadas à sua redução. 

Evidencia-se que os dados institucionais fornecidos pela gestão escolar demostram que o 

desperdício alimentar apresenta volumes expressivos ao longo do período analisado, com registros 

mensais que variam de aproximadamente 101 kg a 177 kg, mostrando a magnitude do desperdício 

no contexto escolar. Esse padrão quantitativo reforça as percepções apontadas pelos estudantes, 

sugerindo que o descarte de alimentos não se trata de um evento pontual, mas de um fenômeno 

contínuo e estrutural. A evolução quantitativa mensal do desperdício acumulado na instituição, 

com as respectivas oscilações do período, pode ser visualizada na Figura 1. 

Figura 1: Evolução quantitativa mensal do desperdício 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa 

 

Conforme ilustrado na Figura 1, a variação dos níveis de descarte evidencia que o problema 

não se trata de um evento pontual, mas de uma dinâmica estrutural que atinge picos superiores a 

234 kg. Sob essa perspectiva os elevados níveis de desperdício registrados ao longo dos meses 

analisados dialogam diretamente com os fatores apontados pelos estudantes, especialmente aqueles 

relacionados à aceitação sensorial dos alimentos e às condições de consumo. A predominância de 

avaliações intermediárias quanto ao sabor e à aparência, associada à frequência de descarte relatada, 
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sugere coerência entre a percepção discente e os dados quantitativos da gestão, indicando que os 

fatores subjetivos identificados possuem impacto concreto sobre o volume de resíduos gerados. 

A variação dos níveis de desperdício ao longo dos meses, com destaque para o pico 

registrado em outubro (234,47 kg), seguido por valores elevados ao longo do ano letivo. Esse 

comportamento sugere que o desperdício alimentar não está condicionado a eventos isolados, mas 

a fatores estruturais que se mantêm ao longo do tempo, como padrões de aceitação alimentar, 

organização do serviço e dinâmica escolar. 

Os volumes registrados, que se aproxima e atingem valores superiores a 200 kg mensais, 

reforçam a materialidade do problema, demostrando que as percepções dos estudantes se traduzem 

em impactos concretos no contexto institucional. 

A análise dos dados por série demostrada na Tabela 2 revela que os estudantes do 1º ano 

apresentam, de forma recorrente, maiores índices de desperdício, com valores que atingem, por 

exemplo, 4808,76 g em setembro e 4900,35 g em outubro, superando significativamente as demais 

séries. Esse resultado indica que o nível de adaptação ao ambiente escolar, bem como fatores 

relacionados à maturidade e aos hábitos alimentares, pode influenciar significativamente o 

comportamento de consumo. 

Tabela 2: Maiores índices de desperdício por série 

Mês Desperdício 

1º ano (g) 

Desperdício  

2º ano (g) 

Desperdício  

3º ano (g) 

Fevereiro 2622,50 1690,00 2001,88 

Março 3455,15 2616,54 2471,69 

Abril 3006,11 2428,16 1891,05 

Maio 3101,53 2251,06 2025,88 

Junho 2683,69 2203,38 1914,15 

Agosto 3251,75 2360,00 1961,55 

Setembro 4808,76 3087,29 3018,62 

Outubro 4900,35 2996,05 3206,25 

Novembro 4897,59 3207,71 2760,00 

Dezembro 3333,00 1558,00 1873,50 

Fonte: Dados da Pesquisa 

A divergência nos índices de desperdício entre o 1º ano e as séries subsequentes não 

permite, a priori, uma conclusão sobre amadurecimento discente. Tal disparidade pode ser atribuída 

a um viés de seleção: as séries finais do ensino médio, sob regime de carga horária diferenciada ou 

maior incidência de evasão, apresentam uma dinâmica de permanência distinta. O desperdício 

menor nas séries superiores reflete, mais provavelmente, uma adaptação institucional às 

contingências do calendário acadêmico, e não um incremento na consciência alimentar. 
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Recomenda-se a reclassificação desta tendência como um fenômeno de habituação sistêmica, 

condicionado pela grade curricular e não por alteração ontológica no comportamento do estudante. 

Tal evidência aponta para a necessidade de estratégias pedagógicas diferenciadas, 

especialmente voltadas aos alunos ingressantes, como forma de mitigar o desperdício. A articulação 

entre os dados institucionais e as percepções dos estudantes permite compreender o desperdício 

alimentar como uma resultante da troca entre múltiplos fatores.  

Os dados institucionais comprovam que os registros de desperdício utilizados nesta 

investigação foram coletados ao longo de 2024, período em que os estudantes atualmente 

matriculados no 3º ano ainda se encontravam no ingresso do ensino médio. Esse recorte temporal 

adiciona uma dimensão interpretativa relevante à análise, uma vez que permite compreender o 

desperdício não apenas como um comportamento alimentar estático, mas como uma prática 

suscetível a transformações ao longo da trajetória escolar. 

Sob essa perspectiva, a redução relativa do desperdício entre os estudantes das séries mais 

avançadas pode estar associada a um processo gradual de amadurecimento comportamental, 

adaptação ao ambiente escolar e maior familiaridade com a dinâmica do serviço de alimentação. 

Tal achado sugere que a permanência prolongada no espaço escolar tende a produzir ajustes 

progressivos nas práticas de consumo e descarte, indicando que a experiência cotidiana com o 

refeitório, somada à socialização institucional, pode influenciar positivamente a construção de 

hábitos alimentares mais conscientes ao longo dos anos. 

Aspectos sensoriais, comportamentais e operacionais, previamente identificados, 

encontram respaldo nos volumes efetivamente registrados pela gestão escolar, enfatizando que o 

problema não pode ser atribuído a uma única variável, mas a um conjunto de condições que atuam 

de forma integrada. 

Sob tal perspectiva, comprova-se que a redução do desperdício alimentar no ambiente 

escolar exige uma abordagem sistêmica, que articule ações voltadas à melhoria da qualidade 

sensorial dos alimentos, à educação alimentar dos estudantes e à organização do serviço de 

alimentação. A convergência entre os dados quantitativos e as percepções discentes reforça a 

necessidade de intervenções que ultrapassem soluções pontuais, incorporando estratégias 

pedagógicas e gerenciais capazes de promover mudanças efetivas nos hábitos alimentares e na 

dinâmica do consumo. 

Embora a unidade escolar execute programas constantes de orientação e conte com o 

monitoramento diário realizado pelo Grêmio Estudantil e líderes de sala, os registros de descarte 

permanecem elevados (picos >234kg). Esta dissociação entre o alto engajamento em ações de 

sensibilização e a manutenção de índices críticos de restos-ingesta comprova a falência de 

estratégias educativas baseadas exclusivamente na transmissão de informação (abordagem 



Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, v.17, 2026 

 

 
 

35 

declarativa). O modelo atual, pautado na vigilância passiva, mostra-se insuficiente para intervir nos 

padrões de consumo subjacentes, sugerindo que o fenômeno é resiliente a campanhas de 

conscientização sem alteração estrutural no ambiente de consumo. 

Apesar do reconhecimento da importância do tema e da existência de certo nível de 

consciência, os dados revelam a persistência de práticas de desperdício entre os estudantes. Essa 

contradição sugere um descompasso entre o saber e o fazer, indicando que a consciência declarada 

não se traduz, necessariamente, em comportamentos alimentares mais sustentáveis. Tal cenário 

reforça a complexidade e a limitação de abordagens exclusivamente informativas. 

Essa dissociação entre consciência e prática pode ser compreendida à luz de fatores 

comportamentais e contextuais que influenciam o processo de decisão alimentar. Elementos como 

preferências individuais, hábitos consolidados e condições operacionais do ambiente escolar 

tendem a se sobrepor ao conhecimento teórico, dificultando a adoção de práticas mais conscientes. 

Assim, o desperdício alimentar não pode ser explicado apenas pela ausência de sensibilização, mas 

pela interação entre múltiplas dimensões que moldam o comportamento dos estudantes. 

Diante desse contexto, torna-se evidente a necessidade de estratégias educativas que 

ultrapassem a simples transmissão de informações, incorporando abordagens que promovam a 

mudança de comportamento. A integração de ações pedagógicas voltadas à educação alimentar e 

ambiental, associadas a intervenções práticas no cotidiano escolar, apresenta-se como caminho 

promissor para a redução do desperdício e para a formação de hábitos mais sustentáveis. 

Os dados de dezembro foram excluídos do cômputo analítico devido a falhas técnicas no 

equipamento de mensuração. Esta supressão não compromete a validade estatística das inferências, 

visto que o horizonte temporal (fevereiro a novembro) é amostralmente robusto e suficiente para 

a caracterização do fenômeno e identificação dos padrões de desperdício recorrentes na instituição. 

Observa-se uma dissonância entre o elevado nível de consciência declarado pelos 

estudantes acerca dos impactos sociais e ambientais do desperdício e a permanência de práticas 

recorrentes de descarte no cotidiano escolar, o que sugere que o conhecimento conceitual, 

isoladamente, não se converte em mudança comportamental efetiva. Tal achado reforça a 

compreensão de que abordagens estritamente informativas tendem a produzir alcance limitado 

quando dissociadas de experiências concretas de participação, monitoramento e 

corresponsabilização discente. Nesse sentido, o enfrentamento do desperdício alimentar demanda 

ações educativas que transcendam a sensibilização teórica e incorporem metodologias ativas, 

análise de dados reais da escola e estratégias de engajamento cotidiano, de modo a aproximar 

consciência, prática e responsabilidade coletiva (VIEIRA; FRASSON-COSTA; NASCIMENTO-

FADEL, 2024; BASTA et al., 2025). 
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5. Considerações Finais 

 

Conclui-se que o desperdício de alimentos no contexto escolar analisado configura-se como 

um fenômeno recorrente e multifatorial, resultante da interação entre aspectos sensoriais, 

comportamentais e operacionais. Os dados demonstram que fatores como sabor, aparência e 

temperatura dos alimentos influenciam diretamente a aceitação das refeições, ao passo que 

condições estruturais, como tempo reduzido para alimentação e organização do refeitório, também 

impactam o consumo. 

Nesse contexto, embora os estudantes demonstrem níveis elevados de consciência acerca 

dos impactos sociais e ambientais do desperdício, tal conhecimento não se traduz, de forma 

consistente, em práticas alimentares mais sustentáveis. Essa dissociação entre saber e agir indica 

que abordagens exclusivamente informativas são insuficientes para promover mudanças efetivas 

de comportamento. 

A análise integrada entre os dados fornecidos pela gestão escolar e as percepções discentes 

sinaliza a materialidade do problema, indicando volumes expressivos de desperdício ao longo do 

período analisado. Tal constatação reforça a necessidade de estratégias que articulem ações 

pedagógicas, melhoria da qualidade sensorial das refeições e reorganização do ambiente de 

alimentação. 

Dessa forma, conclui-se que a redução do desperdício alimentar no ambiente escolar 

demanda uma abordagem sistêmica, que integre educação alimentar, gestão eficiente do serviço e 

participação ativa dos estudantes. Os resultados apontam para a importância de intervenções que 

ultrapassem o nível informativo, promovendo práticas educativas capazes de alinhar 

conhecimento, comportamento e condições estruturais. 

Reitera-se, assim, que o desperdício alimentar escolar não se reduz a uma falha operacional, 

mas se configura como um fenômeno educativo, comportamental e institucional que exige resposta 

integrada e permanente. 
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